
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.429.969 - PR (2014/0008155-0)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : INDÚSTRIA DE FOGÕES PETRYCOSKI LTDA 
ADVOGADOS : ANTONIO CLAUDIO KOZIKOSKI JUNIOR E OUTRO(S)
  GONÇALO MARINS FARFUD 
  WALMOR ADÃO SCHMITT NETO 
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. LICENÇA DE IMPORTAÇÃO. 
APLICAÇÃO DE MULTA POR INFRAÇÃO À LEGISLAÇÃO 
ADUANEIRA. REENQUADRAMENTO DA PENALIDADE APLICÁVEL. 
REVISÃO DAS PREMISSAS FÁTICAS. SÚMULA 7/STJ.
1. O Tribunal de origem concluiu, com base na prova dos autos, que "não havia 
declaração de importação e tampouco licença de importação quando do 
embarque das mercadorias", e que "não havia licença prévia que autorizasse o 
desembarque do produto no Porto de Paranaguá/PR" (fl. 172, e-STJ).
2. A tese defendida pela agravante é de que a documentação existe, embora seja 
extemporânea.
3. Tal premissa fática, entretanto, não encontra respaldo no juízo valorativo feito 
pelo órgão colegiado do Tribunal a quo. Não é por outro motivo, aliás, que a 
agravante assevera que o seu argumento é "de plano aferível no extrato do 
Siscomex" (fl. 239, e-STJ), o que ratifica que a revisão do acórdão hostilizado 
demanda incursão no acervo probatório.
4. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente) e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães. 

Brasília, 05 de fevereiro de 2015(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão que negou seguimento ao Recurso Especial.

A agravante afirma ser inaplicável o óbice da Súmula 7/STJ, pois a solução da 

lide depende apenas do "reenquadramento jurídico da relação fática com a legislação em 

vigor" (fl. 237, e-STJ).

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Não 

procede a irresignação da agravante.

Conforme destacado na decisão monocrática, o Tribunal de origem concluiu, 

com base na prova dos autos, que "não havia declaração de importação e tampouco licença 

de importação quando do embarque das mercadorias", assim como que "não havia licença 

prévia que autorizasse o desembarque do produto no Porto de Paranaguá/PR" (fl. 172, 

e-STJ).

A tese defendida é que a documentação existe, embora seja extemporânea, 

mas tal premissa fática não encontra respaldo no juízo valorativo feito pelo órgão colegiado do 

Tribunal a quo. 

Não é por outro motivo, aliás, que a agravante assevera que o seu argumento é 

"de plano aferível no extrato do Siscomex" (fl. 239, e-STJ), o que ratifica que a revisão do 

acórdão hostilizado demanda incursão no acervo probatório.

Com essas considerações, nego provimento ao Agravo Regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0008155-0 REsp 1.429.969 / PR

Números Origem:  200970080012121  50007564820104047008  PR-200970080012121  
PR-50007564820104047008

PAUTA: 05/02/2015 JULGADO: 05/02/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA SÍLVIA DE MEIRA LUEDEMANN

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INDÚSTRIA DE FOGÕES PETRYCOSKI LTDA
ADVOGADOS : WALMOR ADÃO SCHMITT NETO

GONÇALO MARINS FARFUD
ANTONIO CLAUDIO KOZIKOSKI JUNIOR E OUTRO(S)

RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos 
Administrativos - Infração Administrativa - Multas e demais Sanções

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INDÚSTRIA DE FOGÕES PETRYCOSKI LTDA
ADVOGADOS : WALMOR ADÃO SCHMITT NETO

GONÇALO MARINS FARFUD
ANTONIO CLAUDIO KOZIKOSKI JUNIOR E OUTRO(S)

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente) e Humberto 
Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães.
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